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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo n° 0022970-55.2009.815.0011)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
1° APELANTE : Marcos Antônio da Silva
2° APELANTE : Ernesto José da Silva
3° APELANTE : Ana Lúcia Sousa Araújo
ADVOGADO : Gildásio Alcântara Morais
4° APELANTE : Patrick Elirkian Nunes da Silva 
DEFENSOR : Kátia Lanusa de Sá Vieira
APELADO : Justiça Pública

DIREITO PENAL. Apelações criminais. Crimes contra a saúde
e a incolumidade públicas. Tráfico de drogas. Associação para
a  sua  prática  e  porte  ilegal  de  arma  de  fogo.  Substância
apreendida. Laudo positivo para cocaína (crack). Prova técnica
e testemunhal. Materialidade delitiva comprovada. Condenação
mantida. Dosimetria. Quantidade de dias-multa. Erro material.
Redução  de  ofício.  Apelações  desprovidas.  Penas  de  multa
reduzidas ex officio. 

- Mantém-se a condenação pelo delito de tráfico de drogas e a
associação  para  a  sua  prática  quando,  questionada  a
existência do entorpecente, o próprio laudo pericial, amparado
pelos demais elementos de prova, sobretudo os depoimentos
colhidos na instrução,  demonstra  que  o  material  apreendido
tratava-se,  na  verdade,  de  cocaína  dividida  em  unidades
sólidas (crack);

-  Embora  exista  entendimento  sedimentando  de  que  a
incidência da causa especial de diminuição do art. 33, §4°, do
CP, diante de seus requisitos,  não coexiste  com o delito  de
associação para o tráfico, em tendo sido reconhecida a sua
incidência  pela  sentença,  com  trânsito  em  julgado  para  a
acusação, em face do non reformatio in pejus, deve a segunda
instância  se  ater   ao  ajuste  devido,  a  fim  de  que  a  sua
aplicação não se limite à sanção privativa de liberdade, de tal
modo  que  alcance,  igualmente,  as  penas  de  pecuniárias,
impondo-se a redução da quantidade de dias-multa.
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- Apelações desprovidas;

- Penas de multa reduzidas de ofício.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento às apelações e, de ofício, reduzir as penas de multa,
nos termos do voto do Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  interpostas  por  Marco  Antônio  da  Silva
(“Marco Neguinho”), Ernesto José da Silva, Ana Lúcia Sousa Araújo e Patrick Elirkian
Nunes da Silva, que têm por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz da Vara de
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande, que os condenou pela suposta prática
dos  delitos  descritos  nos  arts.  331 e  352 da  Lei  n°  11.343/06  c/c  art.  143 da  Lei  n°
10.826/03 c/c art. 694 do CP.

Para  o  primeiro  apelante  foi  estabelecida  uma  pena  total  de  12
(doze) anos de reclusão, em regime inicial fechado, mais 1.310 (mil, trezentos e dez) dias-
multa, fixados no valor mínimo. Para cada um dos outros três foi aplicada uma reprimenda
total de 10 (dez) anos de reclusão, a ser resgatada em regime inicial fechado, mais 710
(setecentos e dez) dias-multa, também no valor mínimo (fs. 298/317).

Narra a denúncia que, por volta das 21:43hrs. do dia 17/10/09, nas
imediações  do  Bairro  Santa  Rosa,  Município  de  Campina  Grande,  policiais  militares
avistaram uma menor de idade, de nome Salviana Iara Araújo Silva, saindo da residência
dos  recorrentes  com  duas  latas  de  leite,  demonstrando  nervosismo  ao  perceber  a
presença dos milicianos. Neste momento, foi abordada, tendo sido encontrado no interior
dos recipientes a quantia de R$3.200,00 (três mil e duzentos reais), além de 100g (cem
gramas) de uma substância semelhante à cocaína.

1Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer,
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos)
dias-multa.
2Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos
crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos)
dias-multa.
3Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou
munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
4Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos
ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de
aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação dada pela
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Ato contínuo, os policiais se dirigiram ao interior da casa de onde a
menor havia saído. Ali se encontravam os sentenciados, ocasião em que apreenderam 78
(setenta e oito) unidades (“pedras”) de crack, tendo sido localizadas ainda, em poder de
Marco Antônio, Ernesto e Patrick, uma pistola milenium, calibre .380 (trezentos e oitenta),
um carregador do mesmo calibre, com nove munições intactas, dois revólveres, calibre .
38 (trinta e oito), nove munições intactas, calibre .38 (trinta e oito), além de outros objetos
descritos no auto de apreensão e apresentação (fs. 02/04).  

Em  suas  razões,  apresentadas  em conjunto  pelos  três  primeiros
apelantes,  e  em  separado  pelo  último  recorrente,  sustentam  a  tese  de  que  não  há
materialidade delitiva,  uma vez que o laudo químico-toxicológico teria  revelado que a
substância apreendida não seria entorpecente, mas, na verdade, tratava-se apenas de
leite em pó. 

Por fim, aqueles postulam a reforma da sentença, absolvendo-os do
delito de tráfico, ao passo em que o último, além disso, também requer a sua absolvição
quanto ao delito de associação para o tráfico, considerando que se não havia droga, não
poderia  existir  o  delito  do  art.  35  da  Lei  n°  11.363/06  (fs.  383/385  e  412/414,
respectivamente).

Contrarrazões às fs. 387/394 e 415/418.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  dos
recursos (fs. 400/403 e 421).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os recursos devem ser desprovidos, fazendo-se, de ofício, o ajuste
na  quantidade  de  dias-multa  fixada  para  os  três  últimos  apelantes,  com exceção  de
Marcos Antônio da Silva.

Como acima já adiantado, as apelações questionam a materialidade
delitiva do crime de tráfico, alegando, para tanto, que o laudo químico-toxicológico de f.
239 atestou negativo para cocaína.

Quanto ao recurso de  Patrick Elirkian Nunes da Silva, além disso,
também é objeto de impugnação a condenação pelo crime de associação para o tráfico,
uma vez que a substância aprendida não seria entorpecente.

Portanto, diante da matéria comum aos apelos, a sua apreciação
será  feita  em  conjunto,  tendo  em  vista  que  toda  a  argumentação  gira  em  torno  da
conclusão do laudo de f. 239.

I  –  DO  MÉRITO  RECURSAL:  MATERIALIDADE  DOS  CRIMES  DE  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO PARA A SUA PRÁTICA

Conforme  consta  da  denúncia,  houve  a  apreensão  de  duas
quantidades de substâncias que poderiam ser entorpecentes: uma que estava dentro do
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recipiente trazido pela garota que saiu da residência onde se encontravam os recorrentes,
pesando 100g (cem gramas);  e outra que foi  encontrada no interior  da referida casa,
distribuída em 78 (setenta e oito) unidades (“pedras”).

Embora o material encontrado na mencionada lata de leite não fosse
substância entorpecente, como efetivamente constatou o referido laudo técnico (f. 239), o
outro exame, constante à f.  238, acusou que as 78 (setenta e oito) unidades sólidas,
pesando  30g  (trinta  gramas),  conhecidas  como  crack,  deram  resultado  positivo  para
cocaína.

Assim, ao contrário do que alegam os apelantes, a materialidade do
crime de tráfico encontra-se demonstrada, não só pelo laudo químico-toxicológico de f.
238, mas também pelos autos do inquérito policial de fs. 05/41, donde consta o auto de
prisão em flagrante delito (fs. 06/11) e o auto de apreensão e apresentação (f. 22), bem
como pelos testemunhos dos policiais que participaram da operação (fs.  207/209),  os
quais revelam que, além do dinheiro e do armamento indicados na denúncia, também foi
apreendida a droga descrita no laudo de f. 238.

Tendo  em  vista  que  a  substância  apreendida  era,  efetivamente,
cocaína, em formato de unidades sólidas (crack),  cai  por terra o argumento do apelo
manejado por  Patrick Elirkian Nunes da Silva, no sentido de que, por não se tratar de
droga, não estaria demonstrada “a materialidade delitiva com relação ao tráfico de drogas,
tão pouco ao delito de associação para o tráfico” (f. 414).

Ademais,  ainda  quanto  ao  crime do art.  35  da Lei  n°  11.343/06,
deve-se ter em mira o teor do depoimento prestado pelo policial Everton Silva dos Santos,
contra o qual sequer se insurgiram os recorrentes.

Em seu relato, afirma que “após o fato ouviu comentários de que 'as
pessoas que moravam naquela casa eram envolvidas com o tráfico de drogas'” (f. 209),
tendo assegurado, ainda, que o primeiro apelante lhe informou que havia trazido a droga
do Estado de São Paulo, o que, aliado à forma como se deu a apreensão do tóxico, induz
à conclusão de que o vínculo associativo possuía grau de estabilidade suficiente para
configurar o injusto do citado art. 35.

Finda, portanto, que as apelações devem ser desprovidas.

II – DA QUANTIDADE DE DIAS-MULTA

Embora  a  quantidade  de  dias-multa  não  tenha  sido  objeto  de
impugnação  por  parte  dos  apelantes,  pode  e  deve  esta  Câmara  Criminal  rever  a
dosimetria,  neste  ponto  específico,  a  fim  de  sanar  erro  material,  em  benefício  dos
sentenciados, à exceção de Marco Antônio da Silva, cuja reprimenda não necessita de
reparos.

Como acima já foi relatado, Ernesto José da Silva, Ana Lúcia Sousa
Araújo e Patrick Elirkian Nunes da Silva foram condenados, cada um, a uma pena total de
710 (setecentos e dez) dias-multa, fixados no valor mínimo.

Aqui, deve ser feito um registro.
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Considerando-se que cada um desses apelantes foi  condenado a
600  (seiscentos)  dias-multa  pelo  crime  de  tráfico,  700  (setecentos),  pelo  crime  de
associação e, 10 (dez),  pelo delito de porte de arma de fogo, ter-se-ia,  pelo cômputo
material,  um  total  de  1.310  (mil,  trezentos  e  dez)  dias-multa,  e  não  apenas  710
(setecentos e dez) unidades, como estabelecido na sentença  (fs. 309/314), o que não
pode ser alterado por esta instância, tendo em vistar tratar-se de recurso exclusivo da
defesa.

Passando-se adiante, verifica-se que o Juiz  a quo   reconheceu a
incidência,  apenas  em  benefício  dos  três  últimos  apelantes,  da  causa  especial  de
diminuição prevista  no §4°5 do art.  33 da Lei  n° 11.343/06,  o que não seria possível,
segundo entendimento do STJ6, diante da condenação pelo crime de associação para o
tráfico.

Todavia, mais uma vez, por se tratar de recurso exclusivo da defesa,
a aplicação dessa minorante não pode ser revista.

Sendo assim, uma vez admitida a sua incidência, os reflexos dessa
causa especial de diminuição não devem se limitar à pena privativa de liberdade, devendo
alcançar, igualmente, a quantidade de dias-multa, nos termos do art. 687 do CP.

Ocorre que isso não foi observado na sentença. 

Para estes três últimos recorrentes, após a pena-base pelo delito de
tráfico ter sido fixada em 06 (seis) anos de reclusão mais 600 (seiscentos) dias-multa,
aplicou-se a minorante na fração de 1/3 (um terço), reduzindo-se a sanção corporal para
04 (quatro)  anos de reclusão,  sem que,  entretanto,  fosse realizada a  correspondente
dedução no montante de dias-multa (fs. 309/314).

Logo, diante da aplicação da minorante em 1/3 (um terço), tem-se
que a quantidade de dias-multa deve ser reduzida em 200 (duzentas) unidades, passando
de 600 (seiscentos) para 400 (quatrocentos) dias-multa.

5§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a
dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre  organização  criminosa.  (Vide
Resolução nº 5, de 2012)
6AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
AFASTAMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DE QUE CUIDA O ART. 33, § 4º, DA
LEI Nº 11.343/2006. AGRAVANTE CONDENADA TAMBÉM POR ASSOCIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  A condenação pelo  delito  previsto  no  art.  35  da  Lei  n.º  11.343/06  demonstra  a  dedicação do
acusado a atividades ilícitas e à participação em organização criminosa, elementos suficientes para
afastar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.
[...].
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1185010/MG, Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em
18/12/2012, DJe 01/02/2013) (grifo nosso)
7Art.  68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art.  59 deste Código; em seguida serão
consideradas  as  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes;  por  último,  as  causas  de  diminuição  e  de
aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Portanto,  aplicado  o  concurso  material,  conforme  feito  no  édito
condenatório,  a  sanção  pecuniária  total  fica  reduzida  em  200  (duzentos)  dias-multa,
passando de 710 (setecentos e dez) para 510 (quinhentos e dez) dias-multa.

III – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento aos recursos e, de ofício, reduzo
a quantidade de dias-multa em favor dos apelantes Ernesto José da Silva, Ana Lúcia
Sousa Araújo e Patrick Elirkian Nunes da Silva, tornando-a definitiva em 510 (quinhentos
e dez) dias-multa.

Ficam mantidos os demais termos da sentença.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto
de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator 
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